 VETO TOTAL  

AO PROJETO DE LEI Nº 422, DE 2008

Mensagem nº 206/2008, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 8 de dezembro de 2008

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1°, combinado com o artigo 47, IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei n° 422, de 2008, aprovado por essa ilustre Assembléia, conforme Autógrafo n° 27.975.

A propositura, de origem parlamentar, atribui a denominação de "Dr. Celso Tristão de Lima" ao Fórum da Comarca de Capão Bonito.

Não obstante os altivos propósitos que motivaram a iniciativa e o respeito que merece a pessoa à qual se pretende render a homenagem, vejo-me injungido a negar sanção à proposta em face de sua inconstitucionalidade.

A atividade normativa do Poder Legislativo encontra obstáculo intransponível no princípio da separação dos poderes, que constitui uma das vigas de sustentação do ordenamento constitucional brasileiro. Destarte, é defeso ao legislador interferir normativamente no regramento de questões que se qualifiquem, em razão de sua própria natureza, como matéria inerente à economia interna dos Tribunais.

A outorga de patronímico a Fóruns inscreve-se na competência exclusiva do Poder Judiciário, que, assim, exercita sua prerrogativa de auto-administração, nos termos da Resolução n° 3, de 14 de abril de 1982, consoante tem reiterado a Presidência do Tribunal de Justiça ao se pronunciar sobre a matéria.

A propósito do tema, oportuno registrar que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a Representação nº 1.117, julgou constitucional referida Resolução, que conferiu ao Órgão Especial da Corte competência para "dar nome aos Fóruns e a quaisquer outras repartições da Justiça Comum Estadual, bem como às suas dependências quer estejam instaladas em próprios do Estado transferidos à administração do Poder Judiciário quer funcionem em imóveis alugados ou cedidos com a finalidade de abrigar as atividades da Justiça" (art. 1°).

O Pretório Excelso entendeu que, ao editar a Resolução disciplinadora da matéria, e chamando a si a prerrogativa de nominar as instalações físicas do Poder Judiciário Estadual, o Tribunal de Justiça apenas exercitou sua prerrogativa constitucional de auto-gerência.

Expostas, assim, as razões que me impelem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 422, de 2008, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa e reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

a) José Serra - Governador do Estado

Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

